
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
coNsóRcro púBltco DE SAúDE DA MtcRoRREGtÃo Do rAUÁ

CP§MT

CONTRATO DE RATEIO NO OO2I2O24

Pelo presente, de um lado, e conforme a Cláusula Décima Primeira do Contrato
referente à constituição do CoNSÓRClo PUBL|Co DE SAUDE DA MICRoRREGIÃo
DE TAUA - CPSMT, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de lntenções, O
MUNIGÍPIO DE TAUA- pessoa jurídica Oá uiieito púbtico interno, inscrita no CNpJ do
MF sob o no 07.849.53210001-47 com sede no endereço: Av. Cel. Lourenço Feitosa,
20, Centro, Município de Tauá, Estado do Ceará, neste ato representado péla prefeita
Municipal - Sra. Patrícia Pequeno Costa Gomes de Aguiai, portador da Cédula de
ldentidade no 9500261120 SSP/CE, inscrita no CPF-233.OB9.93g-TZ doravante
denominado CONIRÁTANT-E, e, de outro, o CCINSoRcIo PÚBLIco DE SAUDE DA
MICRORREGIÃO DE TAUÁ - CPSMT, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ do MF sob o no 12.116.566/0001-62, com sede na Rua Abigail Cidrão de
OlÍveira, 190, Planalto dos Colibris, no Município de Tauá, Estado do Cãará, neste ato
representado por seu Secretário Executivo, Sr. José Ariston Alves de Lima, titular da
Cédula de ldentidade no 2008493342 e inscrito no CPF sob o no 191.687.9934g, ao
finalassinado, doravante denominado CANTRATADO, têm entre síjusto e contratado,
com inteira sujeição à Lei Federal n". 14.13312021, à Lei Federal no. 11.1OT12O0S:,
Decreto no.601712007 e ao contrato de consórcio público, o que se segue.

cLÁusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente CONTRATO DE RATEIO, se regerá pelo disposto no art. Bo da Lei Federal
no 11.1A7n5, de 6 de abrilde 2005, e art. 13 e ss. do Decreto Federal no 6.01TtCIT, de
17 de janeiro de 2007, bem como nos demaís normativos pertinentes à matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui-se como.Objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das
regras e critérios de participação do CONIRATANTEjunto ao CONIRAIAbO, nos
repasses de obrigaçÕes financeiras rateadas, assegurando ocorrer com as despesas
de todas as atividades a serem desenvolvidas pelo Consórcio de acordo com o
definido no Contrato de Programa, pela transferência do Contratante ao Contratado
da gestão do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO-R/Tauá, Unidade
integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceaiá, para o desenvolvimento das
!Ço9s e serviços de saÚde no fortalecimento do Programa de Expansão e Melhoria
da Atenção Especializada, na Microrregião de Saúde àe Tauá, e, na manutenção das
demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do piotocolo
{e lnlençÕes ratificado pela Lei Municipal no 1717t1o, de 0g.02.2010 do
CONTRATANTE e respectivo Estatuto do Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Tauá - CPSMT.
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cLÁusuLA TERcEIR.A - DA pREVsÃo oRçAMEurÁnn

CI CONIRÁTANTE, para o exercício financeiro de2024, assegura ter consignado na
sua Lei orçamentária Anual-LoA, e/ou assegurará inserção através oã creoito
Adicional Especial em sua Lei Orçamentária em-alcance, da dotação suficiente para
suportar as despesas a§sumidas através do presente coNTRATo DE RATElo.

Parágrafo Único - O CONTRATANTE deverá informar sobre a respectiva Lei
Orçamentária Anualjuntamente com os Anexos correspondentes, e/ou do respectivo
Crédito Adicional.Especial, objeto desta Clausula, fornecendo cópia ao Consórcio,
no prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura deste contrato.

GLÁUSULA QUARTA. DO VALOR COTA.PARTE E A FORMA DE REPASSE

C.onforme regras estabetecidas no Contrato Programa para o rateio proporcional das
obrigações financeiras para ocorrer com as des[esas das atividades do Consórcio, o
CONTRATANIE fica comprometido perante o COíVTRATADO com sua Cota-parte
Anual de 2O24 no valor total de R$ 638.357,76 (seiscentos e trinta e oito mil,
trezentos e cinquenta e cinquenta e sete reais e setenta e seis centavos),
obrigando-se a repassar em 12 (doze) parcetas mensais iguais de Rg 5g.1g6,4ii
(cinquenta e tres mil, cento e noventa e seis reais e quarãnta e oito centavos ),devendo ser creditado em favor do GONIRATADO até o dia 2A de cada mês, na suã
Conta Bancária de no 000000565-8, Op. 06, Caixa Econômica Federal, Agência OT4T -Crateús/Ce.

Subcláusula Primeira - Por forç3 deste CONTRATO DE RATEIO, conforme
autorização contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do protocolo
de lntençÕes, ratificado pela Lei Municipa! do CONTRATANTE, o mesmo autoriza o
CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais estabelecidas no caput desta
Cláusula, mediante §ua apresentação perante a Secretaria da Fazenda do Estado do
ceará (SEFAZGE), e solicitar a retenção dos valores que faz jus, nos recursos do
ICMS Mensal do Município de Tauá;

Subcláusula Segunda - Por força deste CONTRATO DE RATEIO, na conformidade da
autorização contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do protocoÍo
de lntenções Ratificado pela Lei Municipal do CONIRÁTANTE, o mesmo autoriza a
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZICE), a promover a retenção do
valor correspondente de cada parcela mensal vincenda, nós recursos do ICMS rirensal
do Município de Tauá, e proceder a Crédito em favor da conta bancária Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá- CpSMT;

Subcláusula Terceira - O período de retenção dos valores mensais estabelecidos
neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro
2024 e término no mês de dezembro de ZOZ4.

Subcláusula Quarta - As autorizaçÕes nos valores e na forma disposta nesta cláusulae suas subcláusulas, respectivamente, sâo de caráter irrevogável até o seu
cumprimento total, salvo mediante apresentação de Distrato elú Rescisão deste
contrato, obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes;

Subcláusula Quinta -, Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de
desembolso, ne forma disposta nesta cláusula ê suas subcláusulas, respecúvamente,
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não serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante ,,Termo Aditivo,,e/ououtro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos ospartícipes.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES OE CONTRATANTE

l^'-Eryregar recursos ao CONIR4TADO somente mediante o estabelecido no presente
CONTRATO DE RATEIO;

ll ' Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno
cumprimento das obrigaçÕes previstas no presente coNTRATo DE RATEró, qljânàã
na condição de adimplente;

!l - Ter assegurado o correspondente Crédito orçamentário, à conta da Dotação na LeiOrçamentária Anual do Município, e/ou fazer cústar, no prazo de 30 (trinta) dias da
data de assinatura deste instrumento, inserindo-o através dà creoito AdicionalÊspecial,
na qual ocorrerão as despesas com obrigações financeiras assumidas por força desteCONTRATO DE RATEIO;

l-v^: -9!*prir o cronograma de desembolso do repasse dos recursos financeiros destecoNTRATo DE RATElo, conforme previsto na Cláusula Quarta e suas subctáusulas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATADO

l- Apliear os recursos oriundos do presente coNTRATo DE RATEIo na consecuçãodos objetivos definidos no Contrato de Programa, observadas as normas da
contabilidade pública;

ll ' Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito
financeiro, aplicáveis às entidades públicas;

lll - lnformar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues
pela CONTRATANTE com base no presente contrato de Rateio.

CLÁUSULA sÉflMA. DA vIGÊNcH

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia na data de suaassinatura com término em 31 de dezembro de z}iq, ern estrita observância alegislação orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as
dotaçÕes quê o suportam.

Parágrafo Único. p nrazo de vigência previsto no Caputdesta Cláusula poderá serprorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos oupor açÕes contempladas em Plano Plurianual e por acordo entre as partes.

GLÁSULA OITAVA - DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DO CONSORCIADO

Conforme a Cláusula Décima Sexta e sua Subcláusula Segunde, do protocolo delntençÕes, ratificado pela Lei Municipal do CONIRA 1ANTE: , iãiiooa do ente do
Consórcio Público dependerá de ato formal de seu representante, na formapreviamente disciplinada por |ei do próprio ente federaoo, a ser comunicado àAssembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do consórcio público da
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Costa Gomes de Aguiar
Prefuih Municipal de Tauá

CONTRATANTE

José Alves de
Execuüvo do
CONTRATADO

Q--[Nome:

Nome:

RG:

RG: Assinatum

Microrregional de saúde de Tauá - CPMST, ciente de que por força deste coNTRAToDE RATElo, a retirada ou a extinção áo .onràrcio público, não psudicará asobrigações já constituídas, inclusive os contratos de prCIgramas e contratos de rateios,

:Xfi ,?#*T:, J}§,liffi #"oE:",, " 
p,g"*à ;iã Jàs i nãen izàçoes áas ob rif açô;;E

sbiBãHrNoNA Do rMposro DE RENDA REilDo NA FoNrE pELo

o produto da arrecadaçio do imposto sobre a renda e prov_entos de qualquer natureza,incidente na fonte, sóbre rend'imentos pagos pÀro 
.cpstur, 

serã' apropriado pelomesmo' conforme delib^eração contida na Ãa da 3a Assembieia êeral ordinária doCPSMT, realizada em 12 de dezembro de za22_ 
' ' rvsvrrrvrçrcr \7E

subcláusula Primeira - com base na deliberação e autonomia dos entes federativos,os valores relativos à apropriação citada no iteú anterior."áá incoiporaaos, atravésdeste instrumento, como fonte de_recursos repassados ao consoieiio e comporá oFundo de Reserva para Despesas Eventuais in"iiirião por detiberação da Assembteia.

sy!".|*:ula segunda - Para atendimento do disposto no art. 1z do Decreto Federatno 6'01712007 o consórcio deverá prestar todas as informações financeiras respectivasa todos os entes consorciados, paia f,ns de consáriàaçao em suas contas dos valoresrelativos ao IRRF integrarizados como receita de repasse ao consórcio.

CLÁUsULA DÉcIMA. Do FoRo

Para dirimir 
"'91t!3i"- dúvidas, controvérsias, excessos e/ou omissões destecoNTRATo DE RATElo, os partícipes eugàm o ioro da Comarca de Tauá, Estado doCeará, renunciando a quaisquer outros.

E por estarem de acordo com as cláusutas-e condiçôes acima estabelecidas, assinamo presente CoNTRATO DE RATEto.em 04 lquatro; vias dá igrã1àor e forma, napresença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitoslegais.

Tauá-CE, 02 de janeiro de ZAZ4.
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OFDrÁruO DOICIAL TES ADO 3SERIE AN XVCI l\ u1..1II i"OR,II
I 0 DE1ALEZA. DF]EVERIIRO E 20:4

[.X RATO DIi C(}N'IRAl'o
cloN rRÂ'IA'r^'Irr: o I,S','ADO Do trirARÁ.ArRAvES tili"-t"'J'^t-Y-f§"IllJiy;tfá ESTADo Dü crEARfuriosp,Al DF. \lF-ssrrANÁ DIl.cAltl{)-c ,l'l-BERro sr'{.1trÁRr {.;ol\'lEs - sESA,'}i}l: coNrRArAí}A: irNr tlrlúiiRl{, ôá;\rÉRàiit,io'ponL.,rÇÃo E L,xpúRl.ÂÇÃo

5)C,\.\lARl()S.('e11(,j^rrLu\loLrnra(iomcs(ju\Sant(15cNcidrrllr S;lrtr \rcrr;r.
Rômrúo J-uiz Ncpornucelo Nogucirr

COORDENADOR JLIRÍDICO

*** **4 4*X

EXTR-{TO tr}E CONTRÀT()

c.NrÊ-{rÁNTE: o ESrÂ-Do Do .EARÁ, ArR-{vES ,*33-3-?.iiiXBIi:JiÊBâ urroo,, o,.., {rEA*-{;H{-}sprrAL DE rvÍESriErÀNÂ DR.cARLos ALEIERTO sruD.'\RT G(li\{Es - sESÀ HM coNTR{TADA: NEW c,rRnro MEDIC-â.L cirlrÉn-àro DE pRoDUT()s }IEDIcos
do edit:rl !'ntr plopostir da (IONTRATADA. FLTNDAúENTAÇÃO LECAa: i.iÊ*;1*ã rr" B.{,6d1993,.,orn r,,ru allerações. e, ain4a, i-.utras leir especiair

TARIOS: f--arios Auguslo Lirna (i.me s clos sa.t.s c, rJr.una G.gliar<li pereira.
Rômulo Luiz Nepomuccno NtrSrrçira

CO(]RDENAD()R JURÍDICO

t-)
{3&* +*6 A*+

EXTRÀTI} T}]E CONTRATO

*** *r:* **,i
EXTRATO DE CÔNTRÂTO

coNrR;\rAlrirE: o ESTADo Dü trEARÁ. ArR:\vES rXriS-??',i-tlYiXli,ií3-;,o, r.ruoo Do cFARÁl r(isprr:\1. DE ..{ESSF.,ÁirrA DR.cARI os ALtsERTU STIIDARTGolv{ES * SESÀ/IIhí CONTRâTADÀ: I,oCjvÍED IIOSpIT';ILAR t.rn.r OeJrrt): sERVIÇos t}1i LoCÀÇioPoR DEIIANDA MENSAL DE .rPAREr,rtos DE vlln-Tlr,i\ÇÀo NÃo tnlr...t"vvA, TIpo RIpAp, pARA ATENDER AS 
^--ECESSIDÀDES 

DoIlltocitAIvlA DE ÂssIsrÊNCIA Dolv{TC'Tl.IAB (PAD). pcrt,. ncÊnres ao }lospital eie N4essejan* Dr. carlos ÀlberÍ, sturlarl ciorre s, dc acorrio e orr ascspccilicações e quantíhtiYos pt'ei:istos no Anert:r I* Tenno de Referêrcia rlo erliial . rraprcposta da coNTRATADA. FI_ÍNDAMENTAcÀ0 I_EGAL: t_ei

ALsusto L.inra (iomes dos Santos e Bruno fiarriargo [,in:a de Aquino.
Rórruli'i Luiz lieponruceno Nogueir.a

COORDI.XAD{]R .ILJR] DIC')

N" DO n{rcuMEtiT() 3ó12024CCINTRAT^NTE: o E-srADo D(i CEARÁ, atra\'és da SECRETARIA DA sÀúDE Do ESTAD() Do CEARA,HOSPITAL DE MESsE-tANA DR.CARLOS ALI}ERT(] STUDÁRT GOÀ,{ES _ SESA/TI54; C0NTRÁTÀDA: SELLMED PRoDÚiOi I,úáTcãÀ E H0SPITALAR}i§ I,TDA; OBJETO:Aquisição rle material médico hospitalar, r1e ac-orrio 
_com 

as espec.tÍicações e qrianiitativos previstos no Anexo [ * Tenro de Refêrêrrcia do etjital e naproposÍâ ila CONTRT\TADA; FL']\'DAI\4FINTACÃ0 LEGAL: pJital do Prcgãc Életrônic o n'2t))2 tóS4 - SEÀÀi COSUp e *,,, À;;";;,;;f:receiros do

CE; ViGENCLA: I2 (doze) nreses, contado a pa(ir da sua publicaçâo; V tLOn CfCra,a.f: nS ;:.ZOO,OO G;;;;;'. três mil e tluzentos rcais); DOTAÇÂ3
16,101i'202trtr slGNArÁRIos: cÁRlos AUGLISTo LIN.{A GottrEs oo§ sÀuró"s E LRICK GotuíES \TTEIRA DE N,{EI_O.

Rônrulo Luiz Neponrur:eno Nogueir.a
COORDENADOR .]URÍDTÕO

rxrRAro ."*r,ü;;';i-ior",o N"ü02r20i4

coNrRArANrE; lvÍuNICÍPIo DE rAlrÁ; c'oNrR.{rAD-o ."ll:BtâíãX?Lr", DE sAirDE DA MTcRoRREGTÃo DE rAUÁ - cpsNrr;oB']ETo: A delinição das regras e critérios de participação do coNTItÀTANiE junto ao coNTRATÀDfl. nos rÇpasses ele obrigações r.i,anceiras

Progratna, pela transf'erência do contratafte ao contratado da gestào do centro ie Lrspecialidrides odo;;iÀ-q,,À - cEo-RrTauá, u*idaçlç integrante i1a

Protocolo cle Inlenções ratiÍ-rcado pela_Lei Municipal n" 1717110. ae os.oz.zoi0ào CoxrnereltrE e respectivo Esta1uÍo do consórcio público de sariiJeda \"Iicro'egiào de Tauá - cPSMT; Ff)Ro; cnmarca de Truá: vlCEitil; iniui,,o dsta dç sua assinarura coin téi.mino cnr .j 1 de dezembr, de 2024 ;\âLOR; RS638.3.57,76(ylsclntosetrintaeoitonríl,trezenro-se.cinquenuecÍnquentaeselcleaisese[etltaeseiscenta\.os);DATADAASSN.ATURA:
02"01r'202'1: STGNATÁRlos: Patrícizr Pequeno ftosta Gomes iie.Aguiirr 

" 
ror"Á,.i.trn AIves de L-inra.

Rômulo Lutz Neponruceno Nogueira
COORDEN,4DOR .rrJRÍDrõO

ExrRA ro coNrü;;;iloolu,,, N-oos/2024

coNrR.^rÂNrE: MtiN{ciPlo DE ARNETROZ; CoNTRATAD":%%Y##âIo púBt-rco DE sAúDE DA r\{rcRoRREGrÃo DE TAUÁ -cPShÍT; oBJFlro: A deÍinitão rlas regr:rs e critérios de participação do coNiRA'rAltrirE junru ,, cl()N-TR,t.I-aDo, nos rcpasses 1e obrigações

secretaria da saÍrde do Estadu rlo cieará- para o clesenvoh'i,rerrroãas uço*r uiu*içur di saúrle no lorlalecimerito áo progr.ama rie lrxpansão e h{elhoria daÂtr-nção Especializeda' na N4icrorregião de saú«le «lç Tauá t na nranutenqào das deirajs atir.jdades oe n ncion"nl.rto do consórcio pirblico. 
'os 

tennos do

regiâo de Tauá - CÍ'SMTI FoRo. Comarça de Tauá; VIGÊNCIA: üricia na data áe sua assinuàou 
"o,r, 

t"r-ino .* 3 I de dçzembro de 2(i24; vÀLoR: Rg77 455.32 (§etçilta e sote mil. 
.quatrr:centos e cintluenta e cinco reais e trinta e dois centavos); I;ÀTA DA ASSTNAÍL'[À,"ü,0,,;0r4 iIãN;T-Àüo;;Àntônio Molteiro Pedrosa Filho e José Ar"iston Âlr.es de I"ima.

Rômulo Lr.riz Neponlrceno Nogueira
COOI{DENAbOR JLIRÍDTÕO

I /\'ttl
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